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 EDITAL DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICON. 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 310/2024 

 

1 –PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE PATOS/PB, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização 

de CHAMAMENTO PÚBLICO, na forma eletrônica, com a utilização do procedimento auxiliar 

de CREDENCIAMENTO, objetivando credenciar prestadores de serviços conforme descrito nesse 

edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 –Asessão de processamento da Credenciamento será realizada como seguinte cronograma: 

 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 11h00 do dia 13/12/2024 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10h00 dia 26/12/2024 

DATA DE ABERTURA DOS DOCUMENTOS E PROJETOS DE VENDA: 26/12/2024 às 10h01 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

2)DO OBJETO 

2.1 – CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR INSTUIÇÕES FINANCEIRAS OU BANCÁRIAS, INSTITUIÇÕES DE 

PAGAMENTO E COOPERATIVAS, LEGALMENTE AUTORIZADAS, INTERESSADAS 

NA OFERTA CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, PERMITINDO A 

ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS, DOS SERVIDORES (AS) VINCULADOS (AS) AO 

MUNICÍPIO SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL,conforme especificações do Anexo I, deste 

Edital. 

 

3 )DA FONTE DE RECURSO 

 

- A implementação do sistema de antecipação de salário não acarretará custos diretos para a 

administração municipal, uma vez que os custos operacionais serão integralmente assumidos pela 

empresa fornecedora. Esse arranjo financeiro beneficia o município, permitindo que invista em 

melhorias sem impactar o orçamento público. 

  

4 ) DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 

 

Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas  jurídicas 

interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 

interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Não será admitida a participação: 

a) aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos; 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento, impossibilitada 

de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função no procedimento auxiliar de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/17 

concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do Município, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria; 

 

O impedimento de que trata a alínea “b” do item 2.3, supra, será também aplicado 

ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do credenciado. 

Durante a vigência do contrato, é vedado à credenciada contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função no 

procedimento auxiliar de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

Com exceção dos documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de 

validade, os demais documentos deverão ser apresentados dentro da validade neles expressa 

ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da Solicitação de 

Credenciamento. 

Os interessados deverão atuar em ramo de atividade compatível com o objeto do 

credenciamento. 

 
 

5) DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

a) Para participar do credenciamento, o interessado deverá apresentar, 

exclusivamente por meio eletrônico, a documentação para avaliação pela 

comissão de contratação designada, através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

6) DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

6.1 DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, 

FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada. 

a) Deverá apresentar as seguintes declarações: 

 

I. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, 

com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

II. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo 

às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

III. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital 

e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no edital; 

IV. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

b) A falsidade das declarações sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 

14.133/21 e neste edital 

 

6.2 RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 

respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 

alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 

respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 

devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 

diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 

publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

6.3 RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
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relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 

da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 

358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro 

de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943. 

 

6.4 RELATIVOS À CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado 

que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a 

licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 

 

7) DO PERÍODO DE HABILITAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS 

a) Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão 

entregar toda a documentação de habilitação. 

b) A primeira análise dos documentos de habilitação será realizada pela comissão 

de contratação dia 26/12/2024 às 10:01, e após essa data em prazo não superior 

a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do requerimento acompanhado dos 

documentos. 

c) Os documentos de habilitação serão examinados pela comissão de contratação 

que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores. 

d) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

e) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir 
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f) Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem 

todas as exigências deste edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles 

que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a 

documentação necessária. 

g) O prazo de vigência do credenciamento será de 1 (um) ano, contado da data de 

sua publicação, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério da 

Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, tendo em vista o 

disposto no art. 106 da Lei n.º 14.133/2021. 

h) A todo tempo, enquanto persistirem as necessidades da Administração, qualquer 

interessado que preencha os requisitos para o credenciamento, poderá habilitar-

se. 

 

8) DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

a) Após a análise documental, a comissão de contratação apresentará a relação 

geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos 

interessados se credenciarem. 

b) O processo de análise e o resultado final serão homologados pela Secretaria de 

Administração. 

c) Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via 

publicação no Diário Oficial do Município, quando então será comunicado a 

assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento. 

d) A lista dos credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e 

mantida atualizada por meio          dos          sítios          eletrônicos          

www.portaldecompraspublicas.com.br e será publicada no Diário Oficial do Município, 

bem como, no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

e) A homologação do requerimento vincula o credenciado, sujeitando-o, 

integralmente, às condições estabelecidas neste edital. 

f) A adesão de credenciados ao longo da vigência do credenciamento terá efeitos 

em relação apenas ao período remanescente de vigência. 

 

9) RECURSO 

a) A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/21. 

b) O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

c) Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

d) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

e) Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

f) O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

interessados/credenciados será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, através do 

sistema eletrônico, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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g) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10) ENCERRAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

a) Encerrada a habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

credenciamento será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

1. determinar o retorno dos autos para sanamento de irregularidades; 

2. revogar o credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade; 

3. proceder à anulação do credenciamento, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

4. adjudicar o objeto e homologar o credenciamento. 

 

11) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado ou credenciado 

que, com dolo ou culpa: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou . prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

2. fraudar o credenciamento; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

4. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

5. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/13. 

b) Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos interessados e/ou credenciados as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

1. advertência; 

2. multa; 

3. impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos e 

4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

b.1) Na aplicação das sanções serão considerados: 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2. as peculiaridades do caso concreto; 

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 c) A multa será em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do item do 

qual o credenciado participa: 

d) Multa de 0,50%, por dia, limitada a 30% do valor do item, no caso de atraso na 

execução do objeto do contrato ou pelo descumprimento de quaisquer das condições 

estabelecidas no edital e seu anexo, caso não haja previsão de multa específica. 
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 e) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

 f) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

g)A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas no item 11.a. quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

h) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 11.a. 

i) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

 j) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. Na hipótese de deferimento de pedido 

de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 

comissão, o interessado/credenciado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

k) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 l) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 m) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. Caberá a 

apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

seu recebimento. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Secretaria Municipal de Administração–SECAD |CNPJ.: 09.084.815/0001-70 

Rua Horácio Nóbrega, 1171-1245,Belo Horizonte | CEP.: 58.704-343 

competente. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município. 

 n) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções. 

 o) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao credenciado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

administrativa ou judicialmente. 

p) É admitida a reabilitação do credenciado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

2. pagamento da multa; 

3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

q). Como condição de reabilitação do credenciado, deverá apresentar a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável, 

quando pertinente. 

 r) As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às 

disposições do credenciamento, ficando no contrato os regramentos complementares 

inerentes à fase contratual. 

 

12) CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

a) O prazo de vigência do credenciamento será de 1 (um) ano, contado da data de 

sua publicação, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério da 

Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, tendo em vista o 

disposto no art. 106 da Lei n.º 14.133/2021. 

b) Ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência deste 

credenciamento, será republicado o aviso do edital para credenciamento de 

novos interessados, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados. 

c) A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação 

do interessado, segundo os critérios deste Edital, dentro do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

d) O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

e) A minuta do contrato a ser celebrado consta como anexo deste Edital. 

f) As despesas oriundas deste credenciamento correrão por conta da dotação 

orçamentária constante no Termo de Referência. 

 

13) DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

a) O valor fixado para a remuneração de cada procedimento observará o 
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estabelecido na tabela do item III do Termo de Referência, podendo ser revisado 

ao final do período de 1 ano, contado da publicação deste edital. 

b) A revisão dos valores será realizada por meio da aplicação do Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPC-A), estabelecido pelo IBGE, do acumulado no 

período de revisão, sem prejuízo da observância de eventual oscilação nos 

preços praticados no mercado. 

c) O Município poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá aos 

credenciados, após comunicados, a decisão de se manterem ou não 

credenciados. 

d) Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 

credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após 

concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de 

referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação aos 

credenciados, em caso de redução. 

e) O pagamento será efetuado pelo Município no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante relatório de 

acompanhamento da execução dos serviços, acompanhado das respectivas notas 

fiscais, atestado pelo fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção de tributos 

sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a 

legislação vigente. 

f) O pagamento será creditado em conta corrente em nome do credenciado, 

indicado na nota fiscal. 

g) Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim 

de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 

123/2006. 

h) Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que 

ele providencie as medidas sanadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município. 

i) Junto à nota fiscal, o credenciado deverá encaminhar as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, comprovando a manutenção das condições de 

habilitação. 

j) Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas 

necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo o 

Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 

k) Havendo atraso no pagamento de suas obrigações o Município procederá à 

atualização financeira diária de seus débitos, pelo IPCA, na forma “pró rata”, 

tendo como base o dia limite para pagamento e como data final o dia anterior ao 

da emissão da ordem bancária. 

 

14) DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

a) O Município poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por 

razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após 

o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, 

fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão 
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ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a 

indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for. 

b) Aqueles que deixarem de cumprir a execução da demanda de serviços serão 

descredenciados. 

c) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, 

desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que não 

pendentes ordens de serviço. 

d) Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo credenciado, este estará 

sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

e) O Município poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos 

de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital. 

 

15) DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

a) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

b) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

c) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

d) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

e) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a abertura do 

processo de credenciamento. 

f) As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

no seguinte sítio eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

g) As decisões e/ou respostas constarão no sistema e serão vinculativas. 

 

16) DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

a) Prestar os serviços e demais obrigações em conformidade com o estabelecido 

neste edital e seus anexos. 

b) Correrão às expensas do CREDENCIADO, as despesas necessárias para a 

execução do objeto deste termo de credenciamento, e, igualmente se 

responsabiliza por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus 

empregados, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da 

legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, e, também, por 

danos causados ao CREDENCIANTE e terceiros. 

c) Arcar com encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, tarifas, 

seguros, tributários, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, 

insumos necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 

venham a incidir sobre os serviços objeto deste edital, bem como os riscos 

atinentes à atividade e, também arcar com todas as despesas referentes à 

segurança do trabalho, bem como a responsabilidade civil contra terceiros. 

d) Indenizar terceiros e o CREDENCIANTE, em relação a todo e qualquer 

prejuízo ou dano, decorrente de dolo ou culpa, durante a execução dos serviços 

objeto deste edital, ou após o seu término, em conformidade com o art. 120 da 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Secretaria Municipal de Administração–SECAD |CNPJ.: 09.084.815/0001-70 

Rua Horácio Nóbrega, 1171-1245,Belo Horizonte | CEP.: 58.704-343 

Lei nº 14.133/21. 

e) Prestar os serviços conforme regem as Leis pertinentes ao seu ramo de 

atividade. 

f) Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos. 

g) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

h) Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais 

características dos serviços, bem como a observação às normas técnicas e legais. 

i) Responder administrativamente por eventuais irregularidades na execução de 

seus serviços, sem prejuízo a eventuais ônus e encargos civis e penais que 

porventura incidam sobre o ato ilícito praticado. 

j) O CREDENCIADO responderá pelos serviços executados, sendo ainda 

responsável por quaisquer danos pessoais, morais e/ou materiais, inclusive 

contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes. 

 

17) DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

a) São obrigações do Município: 

1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

2. Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 

instalações para a entrega dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em 

tais preceitos; 

3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo credenciado, 

relacionados com o objeto pactuado; 

4. Comunicar por escrito ao credenciado quaisquer irregularidades verificadas na 

execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja 

de acordo com as especificações do Termo de Referência; 

5. Efetuar os pagamentos devidos ao credenciado nos prazos estipulados no 

contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 

6. Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de 

Serviços de cada parcela; 

7. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

18) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 

certame não induzirá automática celebração do contrato, sendo esta submetida à 

habilitação. 

b) O Município poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na 

forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, 

indenização ou compensação. 

c) Os casos omissos serão decididos pela comissão de contratação, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

d) A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, 

conforme o disposto na Lei nº 14.133/21. 

e) Os licitantes assumem todos os custos de participação do credenciamento e o 

Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
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independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

f) Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

g) Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

h) Fica eleito o Foro da Comarca de Patos/PB para dirimir quaisquer litígios 

oriundos deste procedimento auxiliar e do contrato dele decorrente, com 

expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

i) Este edital será divulgado e mantido à disposição do público em 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, permitindo o cadastramento 

permanente de novos interessados. 

 

19) ANEXOS DO EDITAL 

São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 

seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados: 

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Minuta do Termo de Contrato. 

 

Patos, 12 de dezembro de 2024. 

 

 
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

N.010/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

POR INSTUIÇÕES FINANCEIRAS OU BANCÁRIAS, INSTITUIÇÕES DE 

PAGAMENTO E COOPERATIVAS, LEGALMENTE AUTORIZADAS, INTERESSADAS 

NA OFERTA CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, PERMITINDO A 

ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS, DOS SERVIDORES (AS) VINCULADOS (AS) AO 

MUNICÍPIO SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL, conforme especificações abaixo: 

 

01. DO PRAZO CONTRATO 

 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.1.1. A futura contratação será realizada para fins de garantir a manutenção da atividade 

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, cujo interrupção 

ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 

1.1.2. A contratação se refere a serviços comuns, pois servem à necessidade e à utilidade no 

atendimento da demanda de todas as secretarias, órgãos e programas que compõe a estrutura 

administrativa municipal. 

 

02. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

A implementação de antecipação de salário dos servidores do Município de Patos/PB, visa 

contribuir para que os servidores tenham acesso a crédito sem juros, em caráter de emergência, 

tendo em vista o alto índice de endividamento geral trazido pela realização de empréstimos 

consignados. 

Unido a isso há necessidade de contratação de pessoas jurídicas para a prestação de 

serviços por instituições financeiras ou bancárias, instituições de pagamento e cooperativas, visa 

atender à necessidade de oferecer uma solução financeira para servidores (as) que permita a 

antecipação de parcelas de suas remunerações, com os seguintes objetivos: 

a. Proporcionar acesso antecipado aos salários, auxiliando na gestão de despesas 

extraordinárias e sazonais dos servidores; 

b. Oferecer uma alternativa mais acessível às opções de crédito tradicionalmente onerosas, 

que apresentam altos juros e encargos financeiros; 
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c. Estimular a economia local ao injetar recursos de forma mais distribuída ao longo do mês; 

d. Garantir que os processos de cessão de créditos ocorram de maneira transparente, com 

autonomia por parte dos servidores (as) na escolha do prestador, e sem ônus financeiro ao 

Município. 

Atualmente, o Município de Patos/PB carece de um mecanismo estruturado que possibilite 

a oferta de crédito aos seus servidores de maneira simplificada e eficiente. Nesse contexto, a 

antecipação de salário surge como uma solução viável e vantajosa, permitindo ao servidor público 

estadual o adiantamento de parte de sua remuneração futura de forma célere e desburocratizada, 

sem a necessidade de análise prévia de crédito. A modalidade assegura ao servidor a flexibilidade 

de acessar os recursos antecipadamente e utilizá-los conforme suas necessidades imediatas, 

atendendo, assim, a demandas financeiras imprevistas que possam surgir. 

Diante desse cenário, revela-se plenamente razoável a implementação de um 

credenciamento de empresas devidamente autorizadas para a prestação desse serviço, promovendo 

segurança, eficiência e transparência no processo. Importante ressaltar que a escolha da instituição 

financeira será realizada diretamente pelo servidor, garantindo a autonomia para optar por aquela 

que melhor atenda às suas expectativas e condições específicas. 

 

03. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A descrição da solução como um todo abrange a necessidade de contratação de de 

Pessoas Jurídicas para a prestação de serviços por instituições financeiras ou bancárias, 

instituições de pagamento e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na oferta 

cessão de direitos creditórios, permitindo a antecipação de salários, dos servidores 

(as) vinculados (as) a Prefeitura Municipal de Patos/PB, o procedimento administrativo a ser 

adotado baseia-se na modalidade de inexigibilidade, conforme preceitua o Art. 79, II da Lei nº 

14.133/2021, que versa sobre a hipótese de credenciamento " com seleção a critério de 

terceiros". 

Assim, a descrição do serviço é a oferta de operação de Antecipação de Salário, mediante 

formalização de um termo de cessão de direitos creditórios e repasse de recursos do Empregador à 

Credenciada. 

A Secretaria Municipal de Administração (SECAD), por meio da Gerência de Licitação e 

Contratos, na qualidade de interveniente Promotora, processará o presente 

credenciamento destinando-se o seu objeto à Gerência de Recursos Humanos, que será 

a responsável pela gestão e controle dos credenciamentos. 

O presente Credenciamento se dará sem ônus financeiro à “Administração Direta e 

Indireta”, ao servidor ou às empresas Credenciadas 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Secretaria Municipal de Administração–SECAD |CNPJ.: 09.084.815/0001-70 

Rua Horácio Nóbrega, 1171-1245,Belo Horizonte | CEP.: 58.704-343 

A contratação da pessoa jurídica credenciada se dará através de seleção critério de 

terceiros, caso em que a seleção da credenciada está a cargo do beneficiário direto da prestação. 

A Administração Pública, no exercício de suas prerrogativas legais e visando a máxima 

eficiência administrativa, emitirá um edital de chamamento, a ser publicizado em seu sítio 

eletrônico oficial. Este instrumento normativo, elaborado ex vi da legislação pertinente, delineará 

as bases legais, técnicas e operacionais para o devido credenciamento. Além disso, o edital 

garantirá que as empresas interessadas possam, de forma contínua e a qualquer tempo, 

realizar seu credenciamento, desde que atendam integralmente às exigências previamente 

estabelecidas. 

Por fim, a Administração Pública, cônscia da proibição de frustrar a licitude de processo 

licitatório ou de dispensa ou de inexigibilidade, não permitirá a formação de consórcios entre 

as empresas, assegurando a higidez e a conformidade do processo com os princípios basilares que 

regem a Administração, dentre eles a moralidade, a legalidade e a eficiência. 

Assim, diante da necessidade de atender às demandas específicas da Administração 

Pública, a opção estratégica recai sobre o credenciamento de empresas através da selação de 

critério de terceiro, caso em que a seleção da credenciada está a cargo do beneficiário direto da 

prestação. Esta escolha, fundamentada no inciso II do Art. 79 da Lei 14.133/2021, visa 

proporcionar a máxima eficiência na contratação, considerando a complexidade e a natureza 

especializada dos serviços de cessão de direitos creditórios. 

Assim modalidade de credenciamento, aliada a exigências rigorosas, assegura a 

contratação de instituições financeiras capazes de proporcionar serviços de alta qualidade, 

elevando a representatividade do Estado do Piauí, bem como gera Economia e Eficiência na 

Contratação, pois ao permitir a participação de várias instituições financeiras que poderiam ser 

desestimuladas pelo pregão eletrônico, o credenciamento promove a economia e a eficiência na 

contratação, viabilizando a obtenção de serviços de excelência. 

Não poderão participar consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

A vedação a participação de consórcio justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual 

apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 

participantes. 

 

04. EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. – A Secretaria Municipal de Administração (SECAD), por meio da Gerência de Licitações 

e Contratos, na qualidade de interveniente Promotora, processará o presente 

credenciamento destinando-se o seu objeto à Gerência de Recursos Humanos, que será 

a responsável pela gestão e controle dos credenciamentos. 

4.2.– A contratação da credenciada será realizada mediante termo de contrato, com vigência de 

12 (doze) meses, cuja execução será efetivada por ordem de serviço. 
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4.3. – A credenciada deve apresentar comprovantes de pagamentos com base na relação de 

pagamentos efetuados, identificando o estabelecimento e os valores dos serviços prestados, 

autorizados previamente pelo fiscal designado, conforme Ordem de Serviço. 

4.4.– Serviços executados sem a devida ordem de serviço não serão pagos pela administração 

pública 

4.5. –A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o Termo de 

Credenciamento, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

4.6.– Homologado o resultado, as instituições serão convocadas para assinatura eletrônica do 

Termo de Credenciamento, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados 

da publicação do extrato de homologação. 

4.7. – O representante legal da instituição receberá um e-mail no endereço cadastrado 

informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o 

link para acesso. 

4.8.– É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do 

documento para assinatura no seu ambiente virtual. 

4.9. – Os serviços serão periodicamente conferidos, pelo fiscal do objeto, que atestará o fiel 

cumprimento do serviço. 

4.10. – O CREDENCIAMENTO da empresa possui validade de 12 (doze) meses, contados da 

data da emissão da declaração. 

4.11. – Caso não seja, por qualquer motivo efetivado o pagamento das antecipações de salário, 

caberá ao servidor providenciar o pagamento das importâncias por ele devidas diretamente à 

Credenciada, não se responsabilizando o(a) Contratante em nenhuma hipótese, por eventuais 

prejuízos daí decorrentes. 

4.12. – O credenciamento se dará sem ônus financeiro ao(à) Contratante, servidor/cedente ou às 

Credenciadas. 

4.13. – O(A) Contratante não responde, em nenhuma hipótese, pelos valores cedidos contratados 

por seus servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Credenciadas, restringindo sua 

responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário/cedente e ao 

repasse à Credenciada em relação às operações livremente convencionadas. 

4.14. – No caso de injustificado inadimplemento dos repasses pelo(a) Contratante, nos prazos 

acordados, a Credenciada, após notificação formal, poderá suspender a oferta dos produtos 

até sua regularização. 

 

5.  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

5.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordocom as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parteresponderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados, conforme 

disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. O representante designado terá a 

responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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5.3.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, de acordo com o disposto no Art. 120 da 

Lei nº 14.133, de 2021 

5.4.Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsávelpela execução de todos os 

serviços, a Administração reserva-se o direitode, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude destaresponsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

osserviços, diretamente ou por preposto designado. 

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão docontrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelotempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem serrealizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o usode mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.7.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa paraadoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.8. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses,contados a partir de sua 

assinatura. 

5.9.Por tratar-se de serviços não contínuos, o prazo de execução doserviço será de até 30 

(trinta) dias, contados a partir do recebimento daOrdem de Serviço, prorrogável 

justificadamente pelo prazo necessário àconclusão do objeto, na forma do art. 111 da Lei 

n. 14.133/2021. 

5.10.  A execução dos serviços deverá ser iniciada na data especificadana assinatura do 

contrato pela Gerência de Licitação e Convênios da Secretaria de Municipal 

deAdministração (SECAD). 

5.11. Os serviços serão prestados no endereço e data conforme constante no contrato. 

5.12.  Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, aempresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte equatro) horas de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação deprazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

5.13. Aplicativo de propriedade da Credenciada que deverá ser acessadopelo servidor, 

empregado ou colaborador para solicitação da Antecipação deSalário. 

5.14. As contratações decorrentes deste Credenciamento devemobservar os seguintes 

prazos para recebimento dos serviços, conformepreceitua o art. 7º, I, do Decreto nº 

15.093, de 21 de fevereiro de 2013: 

a. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidadedo serviço 

com a especificação, no prazo de até 2 (dois) dias úteis; 

b. definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade domaterial e 

consequente aceitação, que se dará no prazo de até 5(cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

5.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá aresponsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem aresponsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, noslimites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 

do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.17. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

5.18. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.19. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.20. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 

edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 

2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

6.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.3.A sanção prevista no inciso I do item 7.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.4.A sanção prevista no inciso II do item 7.2, calculada na forma do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

6.5.A sanção prevista no inciso III do item 7.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Patos, pelo máximo de 3 (três) anos. 

6.6.A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.7.A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

6.8.As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

6.9.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.10. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 7.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 
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6.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 7.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

7. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Não se aplica. 

 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1.A presente contratação será realizada através de credenciamento, com fundamento no 

inciso I, art.79 da Lei 14.133/2021. 

9.2.O credenciamento será precedido de chamamento público. 

9.3.A escolha pelo Processo de Inexigibilidade de Licitação possui previsão na Lei Federal 

14.133/2021, em seu artigo 79. O credenciamento ocorre nas situações em que a 

Administração não pretende contratar uma empresa ou um número limitado delas (es), 

mas todas (os) as(os) que tiverem interesse.  

9.4.Nesse sentido, não há relação de exclusão, o que, por sua vez, inviabiliza a competição. 

A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema de credenciamento, cuja 

convocação é aberta a todas as empresas interessadas na prestação do serviço, implica a 

contratação daqueles que tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no 

edital. 

9.5.O credenciamento das entidades credenciadas ocorrerá mediante contratação via 

inexigibilidade de licitação. 

9.6.Para cada pedido de credenciamento deverá ser instaurado um processo de 

inexigibilidade de licitação. 

9.7.Os serviços serão distribuídos com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 

do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação. 

9.8. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada 

a) Deverá apresentar as seguintes declarações: 

 

I. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 

Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
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perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos; 

II. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 

legislação; 

III. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no 

edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no edital; 

IV. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

b). A falsidade das declarações sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 

14.133/21 e neste edital 

 

9.9.  RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 

respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 

alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 

respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 

devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 

diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 

publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.10.RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA 

 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 
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da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 

358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro 

de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943. 

 

9.11.  RELATIVOS À CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado 

que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a 

licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.12.1. A empresa contratada deverá ter capacidade técnica para realiza a cessão de créditos 

salariais, sendo exigida: 

(a) Capacidade de realizar o processamento das antecipações com eficiência e 

precisão, respeitando os prazos estabelecidos no contrato; 

(b) Garantia de segurança da informação, com controle rigoroso sobre os dados 

sensíveis dos servidores(as) e das operações realizadas, em conformidade com a 

LGPD; 

9.12.2.O(s ) atestado(s) de Capacidade Técnica deverão apresentar dados suficientes 

para a verificação de sua autenticidade, identificação da entidade 

expedidora e do responsável que o assinar, bem como deve propiciar aconfirmação 

de que houve cumprimento da obrigação na forma e prazo exigidospara o 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.12.3.Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou 

da(s) eventual(is) empresa(s) filial(is). 

9.12.4.Não será aceita a substituição do Atestado de Capacidade Técnica porcópia 

de contratos, tendo em vista que a simples existência do contrato nãocomprova a 

capacitação técnica da empresa, sendo que o atestado, por ser umadeclaração formal 

do órgão público ou empresa privada, é o único meio de atestaro correto 

fornecimento de bens. Será aceito a cópia do respectivo contrato para 

acomplementação das informações dos atestados apresentados, se necessário. 

9.12.5. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias 
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àcomprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentreoutros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereçoatual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentreoutros 

documentos. 

9.12.6. Certidão de autorização para funcionamento concedida pelo BancoCentral 

do Brasil, disponível em https://www3.bcb.gov.br/certiaut/emissao 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. A implementação do sistema de pagamento não acarretará custos diretos para a 

administração municipal, uma vez que os custos operacionais serão integralmente assumidos pela 

empresa fornecedora. Esse arranjo financeiro beneficia o município, permitindo que invista em 

melhorias sem impactar o orçamento público. 

 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. A implementação do sistema de pagamento não acarretará custos diretos para a 

administração municipal, uma vez que os custos operacionais serão integralmente assumidos pela 

empresa fornecedora. Esse arranjo financeiro beneficia o município, permitindo que invista em 

melhorias sem impactar o orçamento público. 

 

12. DO REAJUSTAMENTO 

 

12.1. Não se aplica. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Processo Administrativo n° xxx/xx 

Credenciamento nº 010/2024 

Inexigibilidade nº xx/xx 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATOS, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS,  pessoa jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 09.084.815/0001-70, com Sede na Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos - 

PB, representada pela SECRETARIA MUNICIPAL RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, órgão 

integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa da sua Secretária, a Sra. ..., doravante 

denominada contratante,doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., em............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de nº xx/xx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INSTUIÇÕES FINANCEIRAS OU 

BANCÁRIAS, INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO E COOPERATIVAS, LEGALMENTE 

AUTORIZADAS, INTERESSADAS NA OFERTA CESSÃO DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS, PERMITINDO A ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS, DOS SERVIDORES 

(AS) VINCULADOS (AS) AO MUNICÍPIO SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR INSTUIÇÕES FINANCEIRAS OU BANCÁRIAS, INSTITUIÇÕES DE 

PAGAMENTO E COOPERATIVAS, LEGALMENTE AUTORIZADAS, INTERESSADAS 

NA OFERTA CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, PERMITINDO A 

ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS, DOS SERVIDORES (AS) VINCULADOS (AS) AO 

MUNICÍPIO SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL  

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Os prazos poderão ser prorrogados pelo período de até 05 (cinco) anos de acordo com o artigo 106 

da Lei n° 14.133, de 2021 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual do objeto consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(art. 92, V) 

5.1. A implementação do sistema de pagamento não acarretará custos diretos para a administração 

municipal, uma vez que os custos operacionais serão integralmente assumidos pela empresa 

fornecedora. Esse arranjo financeiro beneficia o município, permitindo que invista em melhorias 

sem impactar o orçamento público. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Não se aplica 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Não se aplica 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.6. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.7.1. A Administração terá o prazo de20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Prestar os serviços e demais obrigações em conformidade com o estabelecido neste 

edital e seus anexos. 

9.2 Correrão às expensas do CREDENCIADO, as despesas necessárias para a execução do 

objeto deste termo de credenciamento, e, igualmente se responsabiliza por encargos 

sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, bem como do que vier 

a firmar com terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou 

penal em vigor, e, também, por danos causados ao CREDENCIANTE e terceiros. 

9.3 Arcar com encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, tarifas, seguros, 

tributários, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos 

necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a 

incidir sobre os serviços objeto deste edital, bem como os riscos atinentes à atividade e, 

também arcar com todas as despesas referentes à segurança do trabalho, bem como a 

responsabilidade civil contra terceiros. 

9.4 Indenizar terceiros e o CREDENCIANTE, em relação a todo e qualquer prejuízo ou 

dano, decorrente de dolo ou culpa, durante a execução dos serviços objeto deste edital, 

ou após o seu término, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

9.5 Prestar os serviços conforme regem as Leis pertinentes ao seu ramo de atividade. 

9.6 Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos. 

9.7 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante 

toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

9.8 Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais características dos 

serviços, bem como a observação às normas técnicas e legais. 

9.9 Responder administrativamente por eventuais irregularidades na execução de seus 

serviços, sem prejuízo a eventuais ônus e encargos civis e penais que porventura 

incidam sobre o ato ilícito praticado. 

9.10 O CREDENCIADO responderá pelos serviços executados, sendo ainda 

responsável por quaisquer danos pessoais, morais e/ou materiais, inclusive contra 

terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes. 

9.11  Responsabilizar-se pela confidencialidade das informações recebidas, não 

podendo utilizá-las para quaisquer outros fins que não os especificados no Contrato; 

9.12 Não transferir as atividades, que deverão ser realizadas exclusiva e diretamente 

pelacredenciada, suas parceiras ou associadas, sendo vedada qualquer forma de 

terceirização ou subcontratação do serviço; 

9.13  Manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação 
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equalificação técnica; 

9.14 Informar ao Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data 

daocorrência, a alteração da razão social, os eventos decorrentes de transferência da 

sede defuncionamento, a cisão, a incorporação e/ou fusão, implicando na obrigação de 

atualizaçãodo credenciamento, acompanhado da documentação comprobatória do 

evento descrito; 

9.15 Disponibilizar aos contribuintes alternativas para quitar seus débitos à vista ou 

emparcelas mensais por meio de cartão de crédito ou débito, sendo que o pagamento 

parceladopoderá ser realizado em até 12 vezes e apresentar os planos de pagamento dos 

débitos emaberto, possibilitando ao contribuinte conhecer previamente os custos ade 

cada forma depagamento, com informação clara de cada parcela a ser paga e quaisquer 

outras espécies decobrança que serão impostas pela operadora aos usuários quando 

utilizarem o cartão decrédito ou de débito para efetuarem o pagamento dos tributos do 

Município de Patos; 

9.16 Estar ciente de que o recebimento dos tributos pela rede arrecadadora será 

feitoexclusivamente à vista e de forma integral, e que o parcelamento por meio de 

cartão decrédito é por conta e risco das instituições integrantes do Sistema de 

Pagamento Brasileiro(SPB); 

9.17 Estar ciente de que os encargos e eventuais diferenças de valores a serem 

cobrados porconta do parcelamento via cartão de crédito ficam a cargo do seu titular, 

não gerandonenhum custo ao Município de Patos; 

9.18 Obter, por intermédio dos agentes arrecadadores contratados pelo Município 

dePatos, através da Secretaria Municipal de Receita e Administração Tributária pelo 

sistema “online” depagamentos, as informações dos débitos, a fim de realizar a sua 

quitação junto à redebancária de forma à vista sem ônus para o Município; 

9.19 Realizar ações integradas de comunicação e mídia visando informar aos 

interessados adisponibilização de uma nova ferramenta para quitação de débitos; 

9.20 Conhecer as normas e procedimentos; 

9.21 Fornecer informação clara aos usuários sobre o mecanismo de funcionamento 

daferramenta, bem como as informações relevantes de natureza financeira de cada 

operação,fornecendo o (s) respectivo (s) comprovante (s); 

9.22  Viabilizar a troca de informações de forma ágil e sistemática, observadas as 

políticas desegurança de cada partícipe e as limitações técnico-operacionais; 

9.23  Observar o direito autoral envolvendo qualquer material de divulgação 

institucionalutilizado na vigência da prestação do serviço; 

9.24  Levar, imediatamente, ao conhecimento do Município de Patos, ato ou 

ocorrênciaque interfira no andamento das atividades decorrentes dos serviços, para 

adoção de medidascabíveis; 

9.25  Notificar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

naexecução das atividades decorrentes da prestação dos serviços; 

9.26  Responsabilizar-se por todos os custos e ônus do serviço que pretende realizar, 

bemcomo, pela aquisição e instalação de equipamentos para sua consecução; 

9.27  Encaminhar relatórios diários e mensais à Secretaria Municipal de Receita e 

Administração Tributária do Município,contendo o montante arrecadado de forma 

discriminada para fins de controle dos repasses,no modelo e na forma a serem 

estabelecidos, preferencialmente por perfil de usuário comacesso ao sistema e que 

permita extrair relatórios e gerar arquivos no formato pdf ou xls; 

9.28  Elaborar arte relativa a todas as peças de comunicação visual referente ao serviço, 

a qualdeverá ser submetida à aprovação da Secretaria Municipal antes de 

suadivulgação; 

9.29 Divulgar os serviços na internet ou através de outras ferramentas disponíveis, às 

suas expensas. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3. A sanção prevista no inciso I do item 7.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.4. A sanção prevista no inciso II do item 7.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

11.5. A sanção prevista no inciso III do item 7.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Patos, pelo máximo de 3 (três) anos. 

11.6. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

11.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.10. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 7.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 7.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.1.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. A implementação do sistema de pagamento não acarretará custos diretos para a administração 

municipal, uma vez que os custos operacionais serão integralmente assumidos pela empresa 

fornecedora. Esse arranjo financeiro beneficia o município, permitindo que invista em melhorias 

sem impactar o orçamento público. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A CONTRATANTE designa VINÍCIUS CAMPOS DE FRANÇA, Gerente 

Adminsitrativo, como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá 

seguintes atribuições: 

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

14.5. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no prazo de até 

15 dias. 

14.6. O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 

atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

14.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

14.9. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

14.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados.  

14.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

14.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 
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14.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 

registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Fórum de Patos–PB, com exclusão de qualquer outro, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Patos/PB, __ de _______ de 2024. 

________________________________  

Representante legal da Secretaria Municipal de Receita e Administração Tributária 

_______________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- _____________________________________ CPF: ___________________________. 

2- _____________________________________ CPF: ___________________________. 
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